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TERMO DE REFERÊNCIA  
 

Contratação de Empresa para prestação de serviço de oficinas de 
dança para a Secretaria Municipal de Assistência e Integração 

Social 
 

1. OBJETO 

 

Contratação de empresa para prestação de serviços de oficinas de dança 

que atenda às necessidades da Secretaria Municipal de Assistência e Integração 

Social e do Centro de Referência de Assistência social (CRAS) com objetivo de 

atender as ações da Proteção Social Básica do Sistema Único de Assistência no 

município de Ronda Alta. 

A empresa disponibilizará de profissional de educação física ou com cursos 

na área de dança para ministrar as oficinas  

 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

A contratação de empresa que preste serviço com oficinas de dança se faz 

necessária para atender das necessidades do Centro de Referência de Assistência 

Social, que realiza ações que visam a prevenção de riscos sociais e pessoais e 

favorece o fortalecimento de vínculos familiares e sociais. As ações desenvolvidas 

nas oficinas de dança proporcionarão o conhecimento de vários ritmos musicais e 

desenvolvimento de estratégias que proporcionem aos participantes, igualmente, a 

oportunidade de participar do processo criativo de improvisação do movimento e 

da criação coreográfica, interação entre os participantes, além de potencializar a 

consciência corporal, harmonia coletiva e aperfeiçoar as qualidades físicas como: 

agilidade, coordenação, flexibilidade e ritmo.  
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As oficinas de dança cumprirão os objetivos do Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos que é oferta obrigatória do Centro de Referência de 

Assistência Social para a população em situação de vulnerabilidade social, sendo 

um conjunto de ações e atividades realizados em grupos, de acordo com o ciclo de 

vida do público atendido. Busca complementar o trabalho social com as famílias e 

prevenir a ocorrência de situações de risco pessoal e social. Além disso, o Serviço 

de Convivência e Fortalecimento de Vínculos fortalece as relações familiares e 

comunitárias e promove a integração e a troca de experiências entre os 

participantes, valorizando o sentido de vida e o exercício da cidadania. 

 

2.1 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

De acordo com o artigo primeiro da Lei Orgânica de Assistência 

Social, “a assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é 

Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos 

sociais, realizada através de um conjunto integrado de iniciativa 

pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades 

básicas”. A Constituição Federal de 1988 traz uma nova concepção 

para a Assistência Social brasileira. Incluída no âmbito da Seguridade 

Social e regulamentada pela Lei Orgânica da Assistência Social – 

LOAS em dezembro de 1993, como política social pública, a 

assistência social inicia seu trânsito para um campo novo: o campo 

dos direitos, da universalização dos acessos e da responsabilidade 

estatal. A LOAS cria uma nova matriz para a política de assistência 

social, inserindo-a no sistema do bem estar social brasileiro 

concebido como campo do Seguridade Social, configurando o 

triângulo juntamente com a saúde e a previdência social. 

A Política Pública de Assistência Social realiza-se de forma integrada 

às políticas setoriais, considerando as desigualdades socioterritoriais, 

visando seu enfrentamento, à garantia dos mínimos sociais, ao 
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provimento de condições para atender contingências sociais e à 

universalização dos direitos sociais. Sob essa perspectiva, objetiva: 

• Prover serviços, programas, projetos e benefícios de proteção 

social básica e, ou, especial para famílias, indivíduos e grupos 

que deles necessitarem.  

• Contribuir com a inclusão e a equidade dos usuários e grupos 

específicos, ampliando o acesso aos bens e serviços 

socioassistenciais básicos e especiais, em áreas urbana e 

rural. 

• Assegurar que as ações no âmbito da assistência social 

tenham centralidade na família, e que garantam a convivência 

familiar e comunitária. 

Constitui o público usuário da Política de Assistência Social, cidadãos 

e grupos que se encontram em situações de vulnerabilidade e riscos, 

tais como: famílias e indivíduos com perda ou fragilidade de vínculos 

de afetividade, pertencimento e sociabilidade; ciclos de vida; 

identidades estigmatizadas em termos étnico, cultural e sexual; 

desvantagem pessoal resultante de deficiências; exclusão pela 

pobreza e, ou, no acesso às demais políticas públicas; uso de 

substâncias psicoativas; diferentes formas de violência advinda do 

núcleo familiar, grupos e indivíduos; inserção precária ou não 

inserção no mercado de trabalho formal e informal; estratégias e 

alternativas diferenciadas de sobrevivência que podem representar 

risco pessoal e social. 

A proteção social básica tem como objetivos prevenir situações de 

risco por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições, 

e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Destina-se à 

população que vive em situação de vulnerabilidade social decorrente 

da pobreza, privação (ausência de renda, precário ou nulo acesso aos 

serviços públicos, dentre outros) e/ou, fragilização de vínculos 
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afetivos, relacionais e de pertencimento social (discriminações 

etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, dentre outras). 

Os serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social 

básica deverão se articular com as demais políticas públicas locais, 

de forma a garantir a sustentabilidade das ações desenvolvidas e o 

protagonismo das famílias e indivíduos atendidos, de forma a superar 

as condições de vulnerabilidade e a prevenir as situações que indicam 

risco potencial. Deverão, ainda, se articular aos serviços de proteção 

especial, garantindo a efetivação dos encaminhamentos necessários. 

Os serviços de proteção social básica serão executados de forma 

direta nos Centros de Referência da Assistência Social – CRAS e em 

outras unidades básicas e públicas de assistência social, bem como 

de forma indireta nas entidades e organizações de assistência social 

da área de abrangência dos CRAS. 

O Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) é uma unidade 

pública estatal de base territorial, localizado em áreas de 

vulnerabilidade social, que abrange um total de até 1.000 

famílias/ano. Executa serviços de proteção social básica, organiza e 

coordena a rede de serviços socioassistenciais locais da política de 

assistência social. O CRAS atua com famílias e indivíduos em seu 

contexto comunitário, visando a orientação e o convívio sociofamiliar 

e comunitário. Neste sentido é responsável pela oferta do Programa 

de Atenção Integral às Famílias (PAIF). Na proteção básica, o 

trabalho com famílias deve considerar novas referências para a 

compreensão dos diferentes arranjos familiares, superando o 

reconhecimento de um modelo único baseado na família nuclear, e 

partindo do suposto de que são funções básicas das famílias: prover 

a proteção e a socialização dos seus membros; constituir-se como 

referências morais, de vínculos afetivos e sociais; de identidade 

grupal, além de ser mediadora das relações dos seus membros com 

outras instituições sociais e com o Estado. O grupo familiar pode ou 
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não se mostrar capaz de desempenhar suas funções básicas. O 

importante é notar que esta capacidade resulta não de uma forma 

ideal e sim de sua relação com a sociedade, sua organização interna, 

seu universo de valores, entre outros fatores, enfim, do estatuto 

mesmo da família como grupo cidadão. Em consequência, qualquer 

forma de atenção e/ou de intervenção no grupo familiar precisa levar 

em conta sua singularidade, sua vulnerabilidade no contexto social, 

além de seus recursos simbólicos e afetivos, bem como sua 

disponibilidade para se transformar e dar conta de suas atribuições. 

Além de CRAS ser responsável pelo desenvolvimento do Programa 

de Atenção Integral às Famílias (PAIF), com referência 

territorializada, que valorize as heterogeneidades, as particularidades 

de cada grupo familiar, a diversidade de culturas e que promova o 

fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, também 

desenvolve outras atividades que visam a geração de renda, 

qualificação para o trabalho e o Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos. 

São considerados serviços de proteção básica de assistência social 

aqueles que potencializam a família como unidade de referência, 

fortalecendo seus vínculos internos e externos de solidariedade, 

através do protagonismo de seus membros e da oferta de um 

conjunto de serviços locais que visam a convivência, a socialização e 

o acolhimento, em famílias cujos vínculos familiar e comunitário não 

foram rompidos, bem como a promoção da integração ao mercado de 

trabalho, tais como: 

• Programa de Atenção Integral às Famílias (PAIF).  

• Programa de inclusão produtiva e projetos de enfrentamento 

da pobreza.  

• Espaço de Convivência para Idosos. 
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• Serviços para crianças, adolescente e jovens que visem o 

fortalecimento dos vínculos familiares, o direito de brincar, 

ações de socialização e de sensibilização para a defesa dos 

direitos; visando sua proteção, socialização e o fortalecimento 

dos vínculos familiares e comunitários. 

• Espaço de informação e de educação para o trabalho, 

voltados para jovens e adultos. 

Assim, o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo 

possui caráter preventivo e proativo, pautado na defesa e 

afirmação dos direitos e no desenvolvimento de capacidades e 

potencialidades, com vistas ao alcance de alternativas 

emancipatórias para o enfrentamento da vulnerabilidade social. 

 

3.  Legislação específica  

 

Considerada Constituição Cidadã, a Constituição Federal de 1988, institui 

em seu Artigo 194 a Assistência Social no tripé da Seguridade Social, elevando 

assim, a Assistência Social como uma política de Estado.  

Com a promulgação da Lei 8.742: Lei Orgânica da Assistência Social 1993 

(LOAS) que organiza a Assistência Social como Política de Direito e sua expressiva 

alteração em 2011 pela Lei 12.435, que incorpora os avanços significativos 

advindos da implantação do Sistema Único da Assistência Social (SUAS) no país, 

propõem ações, programa e projetos com alternativas emancipatórias para o 

enfrentamento da vulnerabilidade social. 

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2004), bem como a Norma 

Operacional Básica do SUAS (NOB-SUAS/2012), consagra os eixos estruturantes 

para a realização do pacto a ser efetivado entre os três entes federados e as 

instâncias de articulação, pactuação e deliberação, visando a implementação e 

consolidação do SUAS no Brasil. 

Como já mencionado, a proteção social de Assistência Social consiste no 

conjunto de ações, cuidados, atenções, benefícios e auxílios ofertados pelo SUAS 
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para redução e prevenção do impacto das vicissitudes sociais e naturais ao ciclo 

da vida, à dignidade humana e à família como núcleo básico de sustentação afetiva, 

biológica e relacional. A proteção social de Assistência Social, ao ter por direção o 

desenvolvimento humano e social e os direitos de cidadania, visa minimizar os 

impactos que interferem negativamente nas pessoas, famílias e grupos que se 

encontram em situação de vulnerabilidade social, seja por meio da falta de renda, 

trabalho e/ou rompimento dos vínculos afetivos e comunitários. 

A Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-

RH/2006) orientam a ação de gestores das três esferas de governo, trabalhadores 

e representantes das entidades de assistência social para a implantação do SUAS. 

Neste sentido, torna-se necessário celebração de contrato por tempo 

determinado, cabendo à contratada dispor dos recursos humanos necessários para 

execução das oficinas ajustando-se no instrumento contratual os repasses devidos 

do custeio das despesas, com recursos financeiros necessários através de dotação 

suficiente e à forma de prestação de contas à ser efetuado de forma mensal. 

Ressalta-se que as oficinas serão pautados nas legislações que regem a 

Política de Assistência Social, devendo à contratada disponibilizar os profissionais 

para atender as demandas do Centro de Referência de Assistência Social da 

cidade de ronda Alta.  

  

 4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Constituem obrigações da contratada: 

a) Para prestação dos serviços descritos no objeto do presente Projeto 

Básico, à CONTRATADA deverá apresentar profissionais habilitados 

e que apresentem ao menos uma documentação dos cursos na área 

exigida.  

b) O profissional deverá exercer suas funções com zelo e dedicação, 

responsabilizando-se em ressarcir quaisquer danos ou prejuízos que 

os mesmos, por culpa ou dolo, vierem a causar, inclusive nos 

equipamentos e veículos utilizados na execução do serviço; 
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c) A CONTRATADA deverá fornecer a equipe técnica necessária para o 

desempenho das atividades, primando sempre pela qualidade e 

quantitativo suficiente conforme a demanda da Secretaria Municipal 

de Educação e Desporto e o Centro de Referência de Assistência 

Social; 

d) A CONTRATADA deverá substituir, a qualquer tempo, o profissional 

que não esteja desempenhando as funções determinadas ou 

correspondendo às necessidades do CONTRATANTE, nos casos de 

falta do profissional a CONTRATADA deverá providenciar à sua 

imediata substituição, com vistas a garantir a continuidade dos 

serviços contratados, sem causar prejuízo ao CONTRATANTE; 

e) Cabe à CONTRATADA dispor de profissionais capacitados para 

supervisionar as atividades dos prestadores de serviço, fornecendo a 

CONTRATANTE, mensalmente, relatórios dos dados públicos dos 

atendimentos realizados; 

f) Cumprir com todas as obrigações que a legislação trabalhista e 

previdenciária impõe ao empregador, sem quaisquer ônus ou 

solidariedade por parte do CONTRATANTE; 

g) Responsabilizar-se por todas as obrigações previdenciárias, fiscais, 

comerciais, trabalhistas, tributárias para a prestação dos serviços, 

responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham 

a incidir sobre os serviços; 

h) A inadimplência da CONTRATADA com relação aos encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais ou 

indenização não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por 

seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo 

com o art. 71, § 1º da Lei 8.666/93; 

i) Na hipótese de qualquer reclamação trabalhista, intentada contra o 

CONTRATANTE por empregado da CONTRATADA, esta deverá 

comparecer espontaneamente em juízo, reconhecendo sua 

verdadeira condição de empregador e substituir o CONTRATANTE 
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no processo, até o final do julgamento, respondendo pelos ônus 

diretos e indiretos de eventual condenação.; 

j) Responsabilizar-se pelo recolhimento de todos os tributos que 

incidem ou venham a incidir sobre as atividades inerentes a execução 

dos serviços, não cabendo, portanto, qualquer obrigação ao 

CONTRATANTE com relação aos mesmos, respondendo a 

CONTRATADA por qualquer recolhimento tributário indevido e por 

quaisquer infrações fiscais cometidas, decorrentes da execução dos 

serviços;  

k) Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais 

pertinentes e vigentes durante a execução dos serviços, sendo a 

única responsável por prejuízos decorrentes de infrações à que 

houver dado causa; 

l) Assumir compromisso formal de executar todos os serviços com 

perfeição, executando-os de acordo com a melhor técnica aplicável a 

trabalhos dessa natureza, com zelo, diligência e economia, 

mobilizando, para tanto, profissionais capacitados e submetidos a 

treinamentos constantes; 

m) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo 

CONTRATANTE e cujas reclamações, obrigando-se a atender 

prontamente, mantendo no local dos serviços a supervisão 

necessária; 

n) A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 

todas as condições da habilitação e qualificação exigidas. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

Fiscalizar a CONTRATADA que a qualquer momento poderá fazer análise 

dos serviços prestados para garantir a eficiência e eficácia. 
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Disponibilizar as salas no local da realização, os materiais e/ou 

equipamentos para a execução das oficinas e programas que serão desenvolvidos 

no Centro de Referência de Assistência Social. 

 

5. ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO 

 

ITEM Qtd. Un. Valor 

da 

hora 

Valor 

Total mensal  

DESCRIÇÃO 

I 01 08 

horas 

seman

ais 

R$ 
50,00 
 

R$ 1.600,00 Empresa para prestação de serviço com 
instrutor de dança para ministrar as 
oficinas, com objetivos de: socialização; 
desenvolvimento do senso estético e 
crítico; aumento da saúde física e mental; 
domínio do corpo em movimento; reforço 
do esquema corporal; trabalhos das 
condições psicomotoras; montagem de 
coreografias, apresentações e 
espetáculos. 

 

 

6. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

 

O contrato terá vigência por até 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

instrumento contratual, podendo ser prorrogado tratando-se de serviços de 

natureza contínua, na hipótese da renovação contratual prevista no artigo 57, II, da 

Lei n° 8.666/93.  

 

DIAS TURNO HORÁRIOS 

SEGUNDA-FEIRA MANHÁ 

 

9:00 às 11:00 

 

TERÇA-FEIRA 

 

TARDE 13:00 às 15:00 
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QUINTA-FEIRA TARDE 13:00 às 15:00 

SEXTA-FEIRA MANHÃ 07:30 às 09:30 

 

 

7. VALOR ESTIMADO E PAGAMENTO CONTRATUAL 

 

A CONTRATADA será remunerada por todos os serviços especificados no 

item 5 deste Termo de Referência, para execução do objeto do contrato. 

Os pagamentos dos serviços serão efetuados até o 10º dia útil do mês 

subsequente à prestação dos serviços, após a aceitação das faturas mensais, pela 

fiscalização do Município, e deverá corresponder aos serviços efetivamente 

prestados no mês anterior, acompanhado de relatórios discriminados de prestação 

de contas e nota fiscal da prestação de serviço. 

A rubrica orçamentária para o cumprimento das obrigações contratuais será 

à seguinte:  

• Recurso Municipal: Secretaria Municipal Assistência e Integração 

Social - 1002 08 244 1001 2075 339039 00 00 00 1500 

 

8. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

 

O CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal da ASSISTÊNCIA E 

INTEGRAÇÃO SOCIAL, por intermédio do servidor designado, em conformidade 

com o que determina o artigo 67 da Lei de Licitações, irá proceder a fiscalização 

dos serviços contratados, bem como irá verificar a implementação das obrigações 

sociais e previdenciárias correspondentes. 

O responsável pela fiscalização deverá apor à sua assinatura na planilha 

dos serviços prestados, apresentada mensalmente pela CONTRATADA, atestando 

estar em conformidade com os requisitos desta contratação, inclusive quanto à 

apresentação da documentação mensal exigida na mesma, sob pena de 

responsabilização não o fazendo. 
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9. Responsável 

Secretaria Municipal de Assistência e Integração Social e Secretaria. 

 

Ronda Alta, 12 de abril de 2023. 

 

__________________________________________________ 

Marilusa Beux Liberatti 
Secretaria Municipal substituta de Assistência e Integração Social 

 

 

 


